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INS TRU ÇÕ ES  P ARA AS A VAL I AÇÕE S : 
 
Todos os alunos deverão ter obrigatoriamente duas avaliações, sendo i) apresentação de seminário em aula e prova; ou ii) 
trabalho escrito e prova. 
 
INS TRU ÇÕ ES  P ARA A P RO VA : 
 
• A prova poderá ser elaborada previamente e entregue pessoalmente (manuscrita) na data, horário e local da prova 
final da disciplina, marcada pela Faculdade. A lista de presença à prova deverá ser assinada pelo aluno no momento da 
entrega.  
• Não serão aceitas provas impressas ou enviadas por email, nem entregues em qualquer outro horário, local e/ou data 
que não o da prova final marcada pela Faculdade. 
• Também será permitida a resolução da prova no próprio horário e local indicados no calendário da Faculdade para a 
prova final da disciplina.  
• Em ambos os casos, as questões da prova são as que seguem abaixo. Todas as perguntas devem ser respondidas. 
• Máximo de 02 (duas) páginas para resposta às duas questões. 
 
Questões da Prova: 
 
Uma companhia aberta, com capital representado exclusivamente por ações ordinárias, tem 3 acionistas com as seguintes 
participações no capital social: A-10%, B-22% e C-10%, estando o restante do capital disperso no mercado. Nas últimas 
4 assembleias gerais, inclusive para eleição da administração, A, B, C compareceram e votaram no mesmo sentido, 
embora inexistindo acordo de voto arquivado na sede da companhia. Em assembleias anteriores, houve dissidência do 
acionista B, vencido pela deliberação dos demais acionistas, incluindo A e C. Determinada pessoa “D” adquire em bolsa 
30% das ações ordinárias da companhia e, desejando tornar-se controlador, adquire todas as ações de B por valor 200% 
maior do que a cotação das ações na bolsa, passando a deter 52% do capital votante da companhia. Diante do prêmio 
pago ao acionista B e da alteração do controle da companhia, alguns acionistas dispersos no mercado entendem que 
houve alienação do poder de controle e requerem a realização da OPA prevista no art. 254-A da Lei nº 6.404/76. O 
acionista D alega que não deverá incidir a OPA prevista na Lei das S.A.. 
 

1. Com base no caso descrito, analise e fundamente, utilizando, inclusive, precedentes julgados na CVM: i) os 
conceitos legais de acionista controlador, para fins de solução do caso; ii) o conceito legal de alienação do poder 
de controle; iii) os vetores de interpretação do artigo 254-A, se restritivos ou ampliativos, e suas limitações. 

 
2. Diante do pleito dos acionistas não controladores invocando a incidência do art. 254-A no caso descrito, e 

observadas as respostas elaboradas no item anterior, na posição de órgão regulador do mercado de valores 
mobiliários brasileiro, elabore o julgamento para solucionar a questão, de forma fundamentada, considerando os 
interesses envolvidos, a legislação vigente e aplicável e os efeitos jurídicos, econômicos e de mercado dessa 
decisão. 

 
INS TRU ÇÕ ES  P ARA O T R AB AL HO  E SCRI T O : 
 

• O trabalho escrito, a ser entregue na data, horário e local marcados pela Faculdade para a prova final da 
disciplina (exclusivamente para os alunos que não apresentaram caso prático em aula), compreende uma 
dissertação sobre cada um dos dois temas propostos e indicados abaixo. 

• Não devem ser transcritos trechos de obras doutrinárias ou dispositivos de lei, podendo ser apenas referidos. 
• Não há limite de espaço, mas a sugestão é que sejam elaboradas dissertações breves e objetivas, expondo a 

posição fundamentada do autor, com base na lei e nos precedentes aplicáveis. 
• O trabalho pode ser entregue sob a forma manuscrita ou impresso.  
• Não serão aceitos trabalhos enviados por email nem entregues em qualquer outro horário, local e/ou data que 

não o da prova final da disciplina marcada pela Faculdade. 
• Devem ser elaboradas dissertações independentes, sobre cada um dos dois temas abaixo indicados. 

 
Questões do Trabalho: 
 

1. Controle de sociedade anônima aberta: conceito unitário ou vários conceitos? 
 

2. Poderes da CVM para regular cláusulas contratuais na alienação de controle: poderes para inovar ou apenas para 
regulamentar? 


